
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.212 - RS (2015/0280680-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ADALBERTO SCHETTERT - CONSULTORIA EMPRESARIAL S/S - 

EPP 
ADVOGADOS : ERENITA PEREIRA NUNES  - RS018371 
   CELSO LUIZ BERNARDON  - RS018157 
   CLÁUDIO TESSARI  - RS037993 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : MAREN GUIMARÃES TABORDA E OUTRO(S) - RS019670 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
MEDIDA CAUTELAR DE CAUÇÃO REAL. POSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO 
DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE 
DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2 do 
Plenário do STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o contribuinte 
pode, mediante ação cautelar, oferecer garantia para o pagamento de débito fiscal a fim de 
obter a Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPD-EN), porquanto essa 
caução equivale à antecipação da penhora exigida pelo art. 206 do CTN; contudo, não é meio 
apto a suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151 do CTN. Conferir: 
REsp 1.123.669/RS, Rel. Ministro Luiz Fux,  Primeira Seção,  DJe de 1/2/2010;  AgRg no 
REsp 1.331.172/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
22/11/2013; REsp 1.307.961/MT, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  
DJe 12/9/2012.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.212 - RS (2015/0280680-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ADALBERTO SCHETTERT - CONSULTORIA EMPRESARIAL S/S - 

EPP 
ADVOGADOS : ERENITA PEREIRA NUNES  - RS018371 
   CELSO LUIZ BERNARDON  - RS018157 
   CLÁUDIO TESSARI  - RS037993 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : MAREN GUIMARÃES TABORDA E OUTRO(S) - RS019670 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 
regimental interposto contra decisão, assim ementada (fl. 197):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ARTS.
273, CAPUT, 1, E § 7º, 799 E 804 DO CPC. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MEDIDA CAUTELAR DE 
CAUÇÃO REAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

A agravante alega, em síntese,  que (i) “demonstrou que os arts. 151 do CTN, bem como 

as previsões dos arts. 273, caput, I, § 7º, 799 e 804 do CPC, preceitos objeto da demanda que deram 

ensejo ao recurso especial, que por ora incide este agravo regimental, foram adequadamente 

prequestionados desde a exordial” e (ii) “o depósito do montante integral do tributo não é a única 

hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário prevista no ordenamento jurídico pátrio e, 

por isso, não se constitui em pressuposto indispensável para a concessão da medida liminar pleiteada 

pela Agravante” (fls. 208 e 211).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.212 - RS (2015/0280680-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
MEDIDA CAUTELAR DE CAUÇÃO REAL. POSSIBILIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o 
contribuinte pode, mediante ação cautelar, oferecer garantia para o pagamento de débito 
fiscal a fim de obter a Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa 
(CPD-EN), porquanto essa caução equivale à antecipação da penhora exigida pelo art. 
206 do CTN; contudo, não é meio apto a suspender a exigibilidade do crédito tributário, 
nos termos do art. 151 do CTN. Conferir: REsp 1.123.669/RS, Rel. Ministro Luiz Fux,  
Primeira Seção,  DJe de 1/2/2010;  AgRg no REsp 1.331.172/SC, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22/11/2013; REsp 1.307.961/MT, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  DJe 12/9/2012.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)". 

Os argumentos ora ventilados não são capazes de modificar a decisão agravada, motivo 

pelo qual entendo que ela deve ser mantida.
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O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 211/STJ.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal 

e impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal e 

Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal como 

apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito dos arts. 273, caput, I, e § 7º, 799 

e 804 do CPC, não obstante terem sido opostos e julgados os embargos de declaração, o que denota 

a falta de debate ou prequestionamento sobre a controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 211/STJ:

Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

No pertinente à alegação de  suspensão da exigibilidade do crédito tributário na espécie, 

quando há o oferecimento de bem imóvel em caução, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça firmou entendimento de que o contribuinte pode, mediante ação cautelar, oferecer garantia 

para o pagamento de débito fiscal a fim de obter a Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de 

Negativa (CPD-EN), porquanto essa caução equivale à antecipação da penhora exigida pelo art. 

206 do CTN; contudo, não é meio apto a suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos 

do art. 151 do CTN.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AÇÃO 
CAUTELAR PARA ASSEGURAR A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA 
COM EFEITOS DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA DA 
CAUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da 

execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão 

positiva com efeito de negativa. (Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 
1057365/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/08/2009, DJe 02/09/2009;  EDcl nos EREsp 710.153/RS, Rel. Ministro  
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 
01/10/2009; REsp 1075360/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 23/06/2009; AgRg no REsp 
898.412/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 18/12/2008, DJe 13/02/2009; REsp 870.566/RS, Rel. Ministra  DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; REsp 
746.789/BA, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/11/2008, DJe 24/11/2008; EREsp 574107/PR, Relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA  DJ 07.05.2007)
2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: "tem os mesmos efeitos previstos no artigo 
anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de 
cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade 

esteja suspensa." A caução oferecida pelo contribuinte, antes da propositura da 

execução fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a certidão 

pretendida, desde que prestada em valor suficiente à garantia do juízo.
3. É viável a antecipação dos efeitos que seriam obtidos com a penhora no executivo 
fiscal, através de caução de eficácia semelhante. A percorrer-se entendimento 
diverso, o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de execução fiscal ostenta 
condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco não se voltou 
judicialmente ainda.  
4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte solvente, isto é, aquele em 
condições de oferecer bens suficientes à garantia da dívida, prejuízo pela demora do 
Fisco em ajuizar a execução fiscal para a cobrança do débito tributário. Raciocínio 
inverso implicaria em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de 
execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco 
ainda não se voltou judicialmente.
5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao previsto no revogado art. 570 do 
CPC, por força do qual era lícito ao devedor iniciar a execução. Isso porque as 
obrigações, como vínculos pessoais, nasceram para serem extintas pelo 
cumprimento, diferentemente dos direitos reais que visam à perpetuação da situação 
jurídica nele edificadas.
6. Outrossim, instigada a Fazenda pela caução oferecida, pode ela iniciar a execução, 
convertendo-se a garantia prestada por iniciativa do contribuinte na famigerada 
penhora que autoriza a expedição da certidão.
7. In casu, verifica-se que a cautelar restou extinta sem resolução de mérito, 
impedindo a  expedição do documento de regularidade fiscal, não por haver 
controvérsia relativa à possibilidade de garantia do juízo de forma antecipada, mas 
em virtude da insuficiência dos bens oferecidos em caução, consoante dessume-se 
da seguinte passagem do voto condutor do aresto recorrido, in verbis:
"No caso dos autos, por intermédio da análise dos documentos acostados, 
depreende-se que os débitos a impedir a certidão de regularidade fiscal perfazem um 
montante de R$ 51.802,64, sendo ofertados em garantia pela autora chapas de MDF 
adquiridas para revenda, às quais atribuiu o valor de R$ 72.893,00.
Todavia, muito embora as alegações da parte autora sejam no sentido de que o valor 
do bem oferecido é superior ao crédito tributário, entendo que o bem oferecido 
como caução carece da idoneidade necessária para aceitação como garantia, uma vez 
que se trata de bem de difícil alienação.
8. Destarte, para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, é imprescindível o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que resta defeso a esta Corte Superior, 
em face do óbice erigido pela Súmula 07 do STJ.
9.  Por idêntico fundamento, resta inteditada, a este Tribunal Superior, a análise da 
questão de ordem suscitada pela recorrente, consoante infere-se do voto condutor 
do acórdão recorrido, litteris:
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"Prefacialmente, não merece prosperar a alegação da apelante de que é nula a 
sentença, porquanto não foi observada a relação de dependência com o processo de 
nº 2007.71.00.007754-8.
Sem razão a autora. Os objetos da ação cautelar e da ação ordinária em questão são 
diferentes. Na ação cautelar a demanda limita-se à possibilidade ou não de oferecer 
bens em caução de dívida tributária para fins de obtenção de CND, não se 
adentrando a discussão do débito em si, já que tal desbordaria dos limites do 
procedimento cautelar. Ademais, há que se observar que a sentença corretamente 
julgou extinto o presente feito, sem julgamento de mérito, em relação ao pedido que 
ultrapassou os limites objetivos de conhecimento da causa próprios do procedimento 
cautelar." 
10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 
1.123.669/RS, Rel. Ministro Luiz Fux,  PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe de 1/2/2010)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. MEDIDA CAUTELAR DE CAUÇÃO REAL. 
POSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS 
DE NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DO REGISTRO NO 
CADIN.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. A jurisprudência da aceitação da medida cautelar de caução real prévia ao 
ajuizamento da execução fiscal surge com o entendimento de que à garantia prestada 
deve ser dado tratamento análogo à existência de penhora em execução fiscal. 
Precedentes: EDcl nos EREsp. n. 815.629 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana 
Calmon, julgado em 13.12.2006; REsp 912710 / RN, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, D.J. 7.8.2008; EREsp 574107 / PR, Primeira Seção, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, D.J. 7.5.2007; EREsp 779121 / SC, Primeira Seção, Rel. Min. Castro 
Meira. D.J. 7.5.2007.

3. Desse modo, muito embora a penhora e a medida cautelar de caução 

possam ensejar a expedição da certidão positiva de débitos com efeitos de 

negativa (art. 206, do CTN), não são elas meios aptos a suspender a 

exigibilidade do crédito tributário, pois não previstas no art. 151, do CTN. 

Sendo assim, se a penhora e a medida cautelar de caução não suspendem a 

exigibilidade do crédito tributário, não podem ensejar a suspensão do registro 

no Cadin pelo art. 7º, II, da Lei n. 10.522/2002. Só a penhora, quando associada 
aos embargos do devedor, é que pode suspender o registro no Cadin por força do 
art. 7º, I, da Lei n. 10.522/2002, o que não se aplica à medida cautelar de caução, 
por não consistir em ação onde se discute a natureza da obrigação ou seu valor.
4. Em se tratando de medida cautelar de caução real, não pode a Fazenda Pública 
exigir a ordem estabelecida no art. 11, da Lei n. 6.830/80 e arts. 655 e 656, do CPC, 
para o fim de garantida do débito mediante depósito em dinheiro, pois isso equivaleria 
à suspensão da exigibilidade do crédito tributário consoante o art. 151, II, do CTN, 
eliminando a utilidade da própria ação, pois impediria o ajuizamento da execução 
fiscal correspondente.
5. Recurso especial parcialmente provido apenas para afastar a suspensão do registro 
no Cadin em razão da caução ofertada.
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(REsp 1.307.961/MT, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  
DJe 12/9/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVOS REGIMENTAIS NO 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
AFASTAMENTO DA ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE NA FORMAÇÃO DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PELO TRIBUNAL A QUO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. PRECEDENTES DO 
STJ. PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL QUE NÃO CONSTITUI CAUSA DE 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, I 
DO CTN. PRECEDENTES DO STJ. DISCUSSÃO ACERCA DA PENHORA 
EXCEPCIONAL SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA, NO PERCENTUAL 
DE 5%, DEFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO COM BASE NOS ELEMENTOS E 
NA SINGULARIDADE DO PROCESSO EXECUTIVO. CRÉDITO VULTOSO. 
INÚMERAS EXECUÇÕES. PENHORAS DE BENS INSUFICIENTES PARA 
GARANTIA DO DÉBITO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CARACTERIZADO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. 
AGRAVOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS.
1. A alegada violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu, uma vez que a lide foi 
fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões postas a debate 
foram decididas, não tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo dos 
Embargos de Declaração. 
2. As razões recursais não infirmaram adequadamente o fundamento do Tribunal a 
quo que, aplicando o princípio da instrumentalidade das formas, entendeu pela 
inexistência de ofensa ao art. 525, I do CPC, uma vez que a eventual irregularidade 
existente quando da propositura do Agravo (ausência da procuração de um dos 
Agravados) foi devidamente suprida pela parte contrária, que apresentou cópia do 
documento faltante, e o Instrumento chegou às mãos do julgador completamente 
instruído. Precedentes: RESP 1.045.863/SP, REL. MIN. FERNANDO 
GONÇALVES, DJE 18.08.2008 e RESP 670.866/DF, REL. MIN. JOSÉ DELGADO, 
DJ 11.04.2005.

3. Já decidiu esta Corte que muito embora a penhora e a medida cautelar de 

caução possam ensejar a expedição da certidão positiva de débitos com efeitos 

de negativa (art. 206, do CTN), não são elas meios aptos a suspender a 

exigibilidade do crédito tributário, pois não previstas no art. 151 do CTN 

(REsp. 1.307.961/MT, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe 12.09.2012).
4. O Tribunal de origem consignou que o percentual mais apropriado da penhora a 
incidir sobre o faturamento das empresas agravadas seria de 5% (cinco por cento), o 
qual, mesmo assim, e ainda considerando a penhora de outros bens, seria 
insuficiente para abater o vultoso crédito; dessa forma, não se verifica ofensa ao 
princípio da menor onerosidade do devedor, devidamente sopesado pelo acórdão 
impugnado de forma a compatibilizá-lo com os princípios que regem o processo 
executivo fiscal. É possível a penhora sobre o faturamento da empresa, em caráter 
excepcional, consoante farta jurisprudência desta Corte. (AgRg no Ag 1.359.497/RS, 
Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 24.03.2011 e AgRg no AREsp. 
15.658/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 30.08.2011).
5. As razões recursais não atacaram o fundamento de que a parte recorrente, no que 
se refere ao dissídio jurisprudencial, deixou de particularizar qual dispositivo da 
legislação federal infraconstitucional teria sido objeto de violação, o que atrai, na 
espécie, a incidência da Súmula 284 do STF. Aplicável, ao presente caso, portanto, a 
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Súmula 283/STF, por analogia.
6. Agravos Regimentais desprovidos.
(AgRg no REsp 1.331.172/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 22/11/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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AGRAVANTE : ADALBERTO SCHETTERT - CONSULTORIA EMPRESARIAL S/S - EPP 
ADVOGADOS : ERENITA PEREIRA NUNES  - RS018371 

 CELSO LUIZ BERNARDON  - RS018157 
 CLÁUDIO TESSARI  - RS037993 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : MAREN GUIMARÃES TABORDA E OUTRO(S) - RS019670 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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